
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.229 - SP (2015/0170436-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PATRICIA RODRIGUES CUNHA MARTINS 
AGRAVANTE : HELOISA RODRIGUES CUNHA 
ADVOGADO : JORGE DE MELLO RODRIGUES 
AGRAVADO  : LUIS CARLOS CEZARIO 
ADVOGADO : ROGÉRIO COSTA CHIBENI YARID 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 
1. As disposições do  NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. O agravo regimental não refutou, de forma fundamentada, o óbice 
atinente à incidência da Súmula nº 284 do STF e o fundamento de que o 
dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes dos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC/73 e 255 do RISTJ. Incidência da Súmula nº 182 
do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do 

Sr Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente), Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.229 - SP (2015/0170436-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PATRICIA RODRIGUES CUNHA MARTINS 
AGRAVANTE : HELOISA RODRIGUES CUNHA 
ADVOGADO : JORGE DE MELLO RODRIGUES 
AGRAVADO  : LUIS CARLOS CEZARIO 
ADVOGADO : ROGÉRIO COSTA CHIBENI YARID 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRICIA RODRIGUES 

CUNHA MARTINS (PATRÍCIA) e HELOÍSA RODRIGUES CUNHA (HELOÍSA) contra 

decisão monocrática de minha lavra assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (e-STJ, fl. 239).

No regimental, PATRÍCIA e HELOISA sustentam que (1) não buscam um 

mero reexame de provas, mas sim a efetiva aplicação do direito ao caso concreto para 

que sejam sanadas as violações à lei federal; e, (2) o acórdão recorrido contrariou regras 

jurídicas veiculadas em lei federal, bem como deu à lei federal interpretação divergente da 

que lhe haja atribuído outro tribunal.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 268).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. As disposições do  NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante 
os termos do Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. O agravo regimental não refutou, de forma fundamentada, o óbice 
atinente à incidência da Súmula nº 284 do STF e o fundamento de que 
o dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes dos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC/73 e 255 do RISTJ. Incidência da Súmula nº 
182 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

A irresignação não merece conhecimento.

De início, vale pontuar que as disposições do  NCPC, no que se refere 

aos requisitos de admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os 

termos do Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

O regimental não impugnou as razões da decisão agravada, pois não 

infirmou devidamente o óbice atinente à incidência da Súmula nº 284 do STF e o 

fundamento de que o dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes dos arts. 

541, parágrafo único, do CPC/73 e 255 do RISTJ.

Agora, no presente recurso, as agravantes somente afirmaram 

genericamente o desacerto da decisão agravada, sem atacá-la na sua essência.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se do agravante o 

desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos motivos nos 

quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa irresignação, a 

atrair a incidência da Súmula n° 182 desta Corte, do seguinte teor: É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada. 

Conforme já decidiu o STJ: 

À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 

parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 
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manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 

julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser 

modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em 

sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

Segunda Turma, DJe 26/11/2008)

A propósito, vejam-se precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO NA 

IMPRENSA. IMPUTAÇÃO FALSA DE CRIME. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a parte 

agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 

mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra 

todos eles.

2. Os argumentos apresentados pelo agravante nas razões do 

agravo regimental não buscaram refutar os fundamentos da 

decisão monocrática agravada, o que atrai a incidência do 

enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp nº 756.865/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 10/12/2015 – sem destaques no 

original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 

n. 182 do STJ).

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp nº 1.330.374/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Terceira Turma, DJe 12/11/2015 – sem destaques no 

original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

DEFERIMENTO NA ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

APLICOU A SÚMULA Nº 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. No presente caso, a decisão agravada consignou que, 

havendo a instância local entendido existentes os requisitos 

que ensejaram a desconsideração inversa da personalidade 

jurídica, rever tais premissas encontraria óbice na Súmula nº 7 

do STJ, o que não foi objeto de ataque específico nas razões do 

agravo regimental.

Incidência da Súmula nº 182 do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp nº 757.963/SC, minha relatoria, Terceira Turma, 

DJe 10/11/2015 – sem destaques no original)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS BASES DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Nos termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, 

"é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

(AgRg no AREsp nº 531.511/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 25/8/2015 – sem destaques 

no original)

Assim, porque os argumentos que trouxe não demonstraram a incorreção 

dos fundamentos da decisão atacada, fica prejudicada sua análise em virtude da não 

admissão do recurso pelo óbice processual já apontado.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para  a 

sua alteração, já que os óbices que levaram ao não seguimento do especial não foram 

afastados.

Nessas condições, pelo meu voto, NÃO CONHEÇO do agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0170436-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.543.229 / SP

Números Origem:  0009367-55.2000.8.26.0032  20639621220138260000  93675520008260032

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICIA RODRIGUES CUNHA MARTINS
RECORRENTE : HELOISA RODRIGUES CUNHA
ADVOGADO : JORGE DE MELLO RODRIGUES
RECORRIDO : LUIS CARLOS CEZARIO
ADVOGADO : ROGÉRIO COSTA CHIBENI YARID

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICIA RODRIGUES CUNHA MARTINS
AGRAVANTE : HELOISA RODRIGUES CUNHA
ADVOGADO : JORGE DE MELLO RODRIGUES
AGRAVADO : LUIS CARLOS CEZARIO
ADVOGADO : ROGÉRIO COSTA CHIBENI YARID

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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